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Anexo 2

Definição de pobreza

Nota-se que a mensuração do bem-estar e da pobreza não é tão trivial; não há um consenso de como mensurá-los, nem de quais atributos axiomáticos são de fato relevantes para um indicador “ideal” e ainda há diversas questões metodológicas relacionadas à sua definição e à forma de sua mensuração. A escolha de uma certa definição é feita com base em argumentos pragmáticos, de acordo com acesso aos dados, com decisões políticas e até mesmo de acordo com argumentos históricos, como ressalvam Hagenaars e De Vos (1988). Por isso, não existe uma definição única de pobreza, tudo dependerá da maneira que se define o bem-estar. 

Como sugere Henninger (1998), a maioria dos indicadores de bem-estar e pobreza pode ser agrupada em três grandes dimensões do bem-estar: econômico, social e enabling environment. A dimensão econômica está calcada em duas variáveis-chave para se mensurar o bem-estar e daí definir o que é pobre. São elas: renda e consumo. O último reflete o padrão de vida dos indivíduos, ou seja, o total que é gasto no consumo de bens e serviços reflete a magnitude da utilidade derivada deste. A renda, por sua vez, pode ser utilizada como proxy do consumo. Os gastos de consumo usados como uma medida do padrão de vida têm sua origem na teoria do bem-estar social (welfare theory). O total que é gasto no consumo de tais bens reflete, portanto, a utilidade proveniente desse consumo. A escolha da cesta de consumo por domicílio baseia-se nas preferências individuais; dessa forma, como lembram Ravallion (1992) e Henninger (1998), assume-se que cada domicílio está, dessa forma, maximizando a utilidade individual de cada membro desse domicílio e, quanto maior for o consumo de bens e serviços, maior será a utilidade. Uma alternativa de mensuração do padrão de vida, como indicador direto do bem-estar, é a partir da riqueza total dos indivíduos, como demonstram Ravallion (1992) e McKinley (1997); entretanto dados sobre riqueza são raros e/ou não confiáveis.

Todas essas três formas de mensuração do padrão de vida estão ancoradas no uso de métrica monetária para estimar o fluxo de renda, o valor dos bens e serviços ou da magnitude total do patrimônio. Tudo se resume em unidades monetárias comuns, e os preços passam a desempenhar a ponderação para cada item (McKinley, 1997). A vantagem desse método é que medidas monetárias são facilmente comparáveis e solucionam o problema de se assumirem pesos arbitrários para bens e serviços e, dessa forma, permitem produzir índices de pobreza mais adequados (Henninger, 1998). Não obstante, a utilização da métrica monetária para mensuração do bem-estar e da pobreza não é inquestionável. 

Primeiramente, como salienta McKinley (1997), a moeda é apenas uma maneira aproximada de se medir o valor de bens e serviços:

Money's purpose is to facilitate exchange; it has no value in itself.  Goods and services may be useful to people, but their monetary value is ascribed to them as a proxy for their use value. […] The second problem is that goods and services are also not valuable in themselves. They are a means to human well-being: food is an input, for example, into people's nutrition. Thus, money turns out to be an indirect means to human well-being: it is useful only for purchasing the direct means to human well-being, such as food, clothing and shelter.  Also part of the problem is that money does not cover some vital inputs into people's well-being, such as public goods, community resources, social relations, culture and the natural environment (McKinley, 1997, p. 02). 

Além disso, a pobreza não é um fenômeno homogêneo que pode ser mensurado adequadamente somente a partir de uma única dimensão, mesmo sabendo da importância do dinheiro para minimizá-la. O bem-estar, como já mencionado, ocorre em dimensões múltiplas, e, conseqüentemente, a falta deste, ou seja, a pobreza, deve relatar a falta de todas essas dimensões, tais quais saúde, nutrição, educação, etc. Finalmente, como relembra Henninger (1998), o uso de métricas monetárias pode ainda gerar dificuldades em capturar o verdadeiro valor monetário de bens “não comercializáveis” e “não precificáveis”, como, por exemplo, bens de consumo de subsistência, existência de capital social e capital natural, dentre outros. 


Mesmo sabendo de tais fragilidades e das inúmeras questões que possam fomentar, a pobreza, neste artigo, é tratada exclusivamente como insuficiência de renda; assim, o índice de pobreza aqui utilizado é a proporção dos pobres (P0), sendo que, nesse caso, é o percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente a meio salário mínimo vigente em agosto de 2000. Na literatura, este é conhecido como headcount index e pode ser obtido a partir do índice Foster-Greer-Thorbecke e é derivado a partir da seguinte equação:
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onde z é a linha de pobreza, 
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 é a renda (ou consumo) do indivíduo i de um domicílio pobre, N é o número de pessoas da população, e M é o número de pessoas em domicílios pobres. Assim, quando 
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, tem-se o headcount index. Para explicação sobre esse e os demais índices de pobreza, ver Hagenaars (1987) e Ravallion (1992). 
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